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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 3/2002

de 4 de Janeiro

Com a publicação do presente diploma pretende
transpor-se para o direito interno a Directiva
n.o 1999/86/CE, do Conselho, de 11 de Novembro, que
veio actualizar as medidas a tomar relativamente à con-
cepção dos bancos de passageiros, e as Directivas
n.os 2000/19/CE, da Comissão, de 13 de Abril, e
2000/22/CE, de 28 de Abril, relativas aos dispositivos
de protecção montados na retaguarda e à frente, em
caso de capotagem, dos tractores agrícolas ou florestais
de rodas de via estreita.

Pretende-se com o presente diploma adoptar medidas
para melhorar a protecção dos passageiros, evitando que
o condutor seja perturbado na condução.

Para aumentar a segurança, é necessário especificar
as modalidades dos ensaios dos dispositivos de protec-
ção, em caso de capotagem, montados à frente e na
retaguarda dos tractores agrícolas ou florestais de rodas
de via estreita, tendo em conta a multiplicidade dos
equipamentos.

Torna-se ainda necessário harmonizar as modalidades
dos ensaios dos referidos dispositivos de protecção com
as modalidades definidas nos Códigos 6 e 7 da Orga-
nização para a Cooperação e o Desenvolvimento Eco-
nómicos (OCDE) relativas aos ensaios oficiais das estru-
turas de protecção dos tractores agrícolas.

Pelo presente regulamento procede-se à regulamen-
tação do n.o 3 do artigo 114.o do Código da Estrada,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de Maio,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 2/98, de 3 de Janeiro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Aprovação

1 — O presente diploma transpõe para a ordem jurí-
dica interna as Directivas n.o 1999/86/CE, do Conselho,
de 11 de Novembro, 2000/19/CE, da Comissão, de 13
de Abril, e 2000/22/CE, da Comissão, de 28 de Abril,
aprovando o Regulamento Respeitante aos Bancos dos
Passageiros e à Homologação dos Dispositivos de Pro-
tecção, em Caso de Capotagem, Montados na Frente
e na Retaguarda dos Tractores Agrícolas ou Florestais
de Rodas de Via Estreita, cujo texto se publica em anexo
ao presente diploma e dele faz parte integrante.

2 — Os anexos ao Regulamento aprovado nos termos
do número anterior fazem dele parte integrante.

Artigo 2.o

Revogação

É revogado o anexo V da Portaria n.o 517-A/96, de
27 de Setembro, com a redacção que lhe foi dada pela
Portaria n.o 489/97, de 15 de Julho, no que se refere
ao banco dos passageiros e ao quadro e cabinas de segu-
rança (dispositivos de protecção montados na reta-
guarda e na frente) dos tractores agrícolas ou florestais
de rodas de via estreita.

Artigo 3.o

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O Regulamento ora aprovado entra em vigor no
dia seguinte ao da sua publicação.

2 — A partir da entrada em vigor do Regulamento
referido no número anterior, se os tractores satisfizerem
os requisitos nele prescritos para bancos de passageiros,
a Direcção-Geral de Viação não pode:

a) Recusar a homologação CE ou a emissão do
documento previsto na alínea b) do n.o 2 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 291/2000, de 14
de Novembro, ou a homologação de âmbito
nacional a um modelo de tractor;

b) Proibir a primeira entrada em circulação de
tractores.

3 — A partir de 1 de Outubro de 2001, se os tractores
não satisfizerem os requisitos constantes do referido
Regulamento no que respeita aos bancos de passageiros,
a Direcção-Geral de Viação:

a) Não pode emitir o documento previsto naquele
Regulamento;

b) Deve recusar a homologação de âmbito nacio-
nal.

4 — A partir da data de entrada em vigor do Regu-
lamento indicado no n.o 1, se os tractores satisfizerem
as prescrições constantes do mesmo Regulamento no
que respeita aos dispositivos de protecção montados na
retaguarda, a Direcção-Geral de Viação não pode:

a) Recusar, para um dado modelo de tractor, a
homologação CE ou a emissão do documento
previsto na alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 291/2000, de 14 de Novembro,
ou a homologação de âmbito nacional;

b) Proibir a primeira entrada em circulação dos
tractores.

5 — A partir de 1 de Janeiro de 2002, se um dado
modelo de tractores não satisfizer as prescrições cons-
tantes do citado Regulamento no que respeita aos dis-
positivos de protecção montados na retaguarda, a Direc-
ção-Geral de Viação:

a) Não pode emitir o documento previsto na alí-
nea b) n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 291/2000, de 14 de Novembro;

b) Deve recusar a homologação de âmbito nacio-
nal.

6 — A partir da data de entrada em vigor do Regu-
lamento indicado no n.o 1, se os tractores satisfizerem
as prescrições constantes do referido Regulamento no
que respeita aos dispositivos de protecção montados na
frente, a Direcção-Geral de Viação não pode:

a) Recusar, para um dado modelo de tractor, a
homologação CE ou a emissão do documento
previsto no número anterior ou a homologação
de âmbito nacional;

b) Proibir a primeira entrada em circulação dos
tractores.
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7 — A partir de 1 de Janeiro de 2002, se um dado
modelo de tractores não satisfizer as prescrições cons-
tantes do mesmo Regulamento no que respeita aos dis-
positivos de protecção montados na frente, a Direcção-
-Geral de Viação:

a) Não pode emitir o documento previsto na alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 291/2000, de 14 de Novembro;

b) Deve recusar a homologação de âmbito nacio-
nal.

8 — Para efeito de concessão de homologação nacio-
nal, em alternativa às exigências técnicas estabelecidas
nos n.os 4, 5, 6 ou 7, é aceite o cumprimento dos Códigos
OCDE 7 e 6 respectivamente.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28
de Outubro de 2001. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Jaime José Matos da Gama — Guilherme
d’Oliveira Martins — Henrique Nuno Pires Severiano Tei-
xeira — António Luís Santos Costa — Luís Garcia Braga
da Cruz — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 17 de Dezembro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Dezembro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

REGULAMENTO RESPEITANTE AOS BANCOS DOS PASSAGEIROS E À
HOMOLOGAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE PROTECÇÃO, EM CASO
DE CAPOTAGEM, MONTADOS NA FRENTE E NA RETAGUARDA DOS
TRACTORES AGRÍCOLAS OU FLORESTAIS DE RODAS DE VIA
ESTREITA.

CAPÍTULO I

Condições gerais e especiais de construção e de ins-
talação dos bancos de passageiros dos tractores agrí-
colas ou florestais de rodas.

SECÇÃO I

Do âmbito de aplicação e da definição

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente capítulo aplica-se exclusivamente aos ban-
cos de passageiros dos tractores definidos no
artigo seguinte, montados sobre pneumáticos com, pelo
menos, dois eixos e uma velocidade máxima por cons-
trução compreendida entre 6 km/h e 40 km/h e cuja
via atinja, pelo menos, 1250 mm.

Artigo 2.o

Definição de tractor agrícola ou florestal

Entende-se por tractor agrícola ou florestal qualquer
veículo a motor com rodas ou lagartas tendo, pelo
menos, dois eixos, cuja função principal resida na sua

potência de tracção e especialmente concebido para
atrelar, empurrar, transportar ou accionar certas fer-
ramentas, máquinas ou reboques destinados a uma uti-
lização agrícola ou florestal, podendo estar equipado
para transportar carga e passageiros.

SECÇÃO II

Das prescrições gerais e especiais de construção
e de instalação

Artigo 3.o

Prescrições gerais de construção
e de instalação

1 — O banco de passageiros referido no artigo 1.o
deve:

a) Ser colocado de modo que o passageiro não
esteja em perigo e não impeça a condução do
tractor;

b) Estar solidamente fixado e, segundo o modelo
do tractor, ligado de modo conveniente a um
elemento da estrutura, nomeadamente ao qua-
dro, ao dispositivo de protecção contra a capo-
tagem ou à plataforma.

2 — O elemento da estrutura referido no número
anterior deve ser suficientemente resistente para poder
suportar o banco de passageiro em carga.

Artigo 4.o

Prescrições especiais de construção

1 — A largura do banco deve ser de, pelo menos,
400 mm e a sua profundidade de, pelo menos, 300 mm.

2 — Cada banco deve comportar um elemento de
apoio lateral para o posicionamento e estar provido de
um encosto com uma altura mínima de 200 mm, não
se aplicando esta dimensão, se a cabina ou o quadro
da estrutura anticapotagem constituir o encosto do
banco.

3 — O assento do banco deve ser estofado ou flexível.
4 — Deve prever-se adequados apoios para os pés

do passageiro e pegas que facilitem o acesso ao banco
pelo passageiro e que o ajudem a agarrar-se.

5 — A altura livre acima da superfície do banco do
passageiro deve ser de, pelo menos, 920 mm e, quando
um tractor, correspondendo às exigências respeitantes
ao banco do condutor e sua protecção, tiver uma forma
de construção que não permita respeitar essa altura para
o passageiro, esta pode ser reduzida até 800 mm, na
condição de se prever um estofo adequado ao nível do
tecto, imediatamente acima do banco do passageiro.

6 — A parte superior do espaço livre oferecido ao
passageiro só pode estar limitada à retaguarda e late-
ralmente, por um raio não superior a 300 mm, tal como
consta do desenho constante do anexo I ao presente
Regulamento, sendo a altura livre a cota vertical livre
compreendida entre o bordo da frente do banco e o
tecto do tractor.

7 — O banco do passageiro não deve aumentar a lar-
gura total do tractor.
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CAPÍTULO II

Disposições relativas à homologação CE dos disposi-
tivos de protecção montados na retaguarda, em caso
de capotagem, de tractores agrícolas e florestais de
rodas de via estreita.

SECÇÃO I

Do âmbito de aplicação

Artigo 5.o

Âmbito de aplicação

O presente capítulo aplica-se aos tractores definidos
no n.o 1 do artigo 2.o do Regulamento da Homologação
dos Tractores Agrícolas e Florestais de Rodas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 291/2000, de 14 de Novembro, que
tenham as seguintes características:

a) Distância ao solo não superior a 600 mm,
medida no ponto mais baixo, situado sob os
eixos dianteiro ou traseiro;

b) Via mínima fixa ou regulável do eixo equipado
com os pneus de maiores dimensões inferior
a 1150 mm; quando o eixo equipado com os
pneus de maiores dimensões estiver regulado
para uma via de 1150 mm no máximo, a via
do outro eixo deve poder ser regulada de modo
que os bordos externos dos pneus mais estreitos
não saiam do alinhamento dos bordos externos
dos pneus do outro eixo; sempre que os dois
eixos estiverem equipados com jantes e pneus
com as mesmas dimensões, a via fixa ou regu-
lável dos dois eixos deve ser inferior a 1150 mm;

c) Massa superior a 600 kg, correspondente ao
peso do tractor sem carga referido no n.o 2.4
do anexo I do Regulamento da Homologação
dos Tractores Agrícolas e Florestais de Rodas,
incluindo o dispositivo de protecção em caso
de capotagem, montado em conformidade com
o presente capítulo, e os pneus com a dimensão
máxima recomendada pelo construtor.

SECÇÃO II

Das condições de homologação CE dos dispositivos de protecção
montados na retaguarda e da sua fixação ao tractor

SUBSECÇÃO I

Das disposições específicas e das especificações gerais

Artigo 6.o

Definição de dispositivo de protecção

1 — Por dispositivo de protecção do condutor em caso
de capotagem, adiante designado por dispositivo de pro-
tecção, entendem-se as estruturas montadas sobre um
tractor com a finalidade principal de evitar ou limitar
os riscos a que o condutor está sujeito em caso de capo-
tagem do tractor durante a sua utilização normal.

2 — As estruturas referidas no número anterior carac-
terizam-se pelo facto de, no decorrer dos ensaios descri-
tos no anexo II ao presente Regulamento, conservarem
um espaço livre suficientemente grande para proteger
o condutor.

Artigo 7.o

Disposições específicas

Devem ser aplicadas as disposições do n.o 1 do
Código 7 da OCDE segundo a Decisão C (87) 53, final,
de 24 de Novembro, com a última redacção que lhe
foi dada em 3 de Março de 1999, com excepção do
n.o 1.1.

Artigo 8.o

Especificações gerais

1 — Todos os dispositivos de protecção, bem como
a sua fixação ao tractor, devem ser concebidos e fabri-
cados de modo a corresponderem à finalidade principal
indicada no n.o 1 do artigo 6.o do presente Regulamento.

2 — A condição referida no número anterior consi-
dera-se satisfeita sempre que forem respeitados os requi-
sitos constantes do anexo II ao presente Regulamento.

SUBSECÇÃO II

Pedido de homologação CE respeitante à resistência dos dispositivos
de protecção e da sua fixação ao tractor

Artigo 9.o

O pedido

1 — O pedido de homologação CE respeitante à resis-
tência dos dispositivos de protecção e da sua fixação
ao tractor deve ser apresentado pelo construtor do trac-
tor, pelo fabricante do dispositivo de protecção ou pelos
respectivos mandatários.

2 — O pedido deve ser acompanhado dos documentos
abaixo mencionados, em triplicado, e contendo as
seguintes indicações:

a) Desenho à escala ou com indicação das prin-
cipais dimensões do conjunto do dispositivo de
protecção devendo reproduzir, nomeadamente,
os pormenores das peças de fixação;

b) Fotografias do lado e da retaguarda mostrando
os pormenores de fixação;

c) Descrição sucinta do dispositivo de protecção,
incluindo o tipo de construção, pormenores de
fixação ao tractor e, se necessário, pormenores
do revestimento, os meios de acesso e as pos-
sibilidades de libertação, indicações sobre os
estofos interiores, particularidades susceptíveis
de impedir voltas sucessivas do tractor e por-
menores sobre o sistema de aquecimento e
ventilação;

d) Dados relativos aos materiais utilizados nas
estruturas e nos elementos de fixação do dis-
positivo de protecção.

3 — Apresentação ao serviço técnico encarregado dos
ensaios de homologação de um tractor, equipado com
o respectivo dispositivo de protecção, representativo do
modelo de tractor a que se destina o dispositivo de pro-
tecção a ser homologado.

Artigo 10.o

Alargamento do pedido de homologação CE

1 — O detentor da homologação CE pode pedir que
esta seja alargada a outros modelos de tractores.
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2 — Compete às autoridades que tiverem concedido
a homologação CE inicial a concessão do alargamento
pedido, se o dispositivo de protecção e o modelo ou
os modelos de tractor para os quais é pedido o alar-
gamento da homologação CE inicial satisfaçam as
seguintes condições:

a) A massa do tractor sem lastro não exceda em
mais de 5% a massa de referência utilizada para
os ensaios;

b) A distância entre eixos ou o momento de inércia
relativo ao eixo traseiro não seja superior à dis-
tância entre eixos ou ao momento de inércia
de referência;

c) A forma de fixação e os pontos de fixação ao
tractor sejam idênticos;

d) Os componentes que podem servir de suporte
ao dispositivo de protecção, nomeadamente os
guarda-lamas e a capota do motor, tenham a
mesma resistência e estejam situados no mesmo
local em relação ao dispositivo de protecção;

e) As dimensões críticas e a posição do banco e
do volante em relação ao dispositivo de pro-
tecção, bem como a posição, em relação ao
mesmo dispositivo, dos pontos considerados
rígidos e tomados em consideração para veri-
ficar se a zona livre está protegida, sejam tais
que esta continue a estar protegida pelo dis-
positivo após a deformação deste, resultante dos
diversos ensaios realizados.

SUBSECÇÃO III

Das inscrições nos dispositivos de protecção

Artigo 11.o

Inscrições

1 — Os dispositivos de protecção, conformes com o
tipo homologado, devem conter as seguintes inscrições:

a) Marca comercial ou de fabrico;
b) Marca de homologação de acordo com o modelo

que figura no anexo III ao presente Regu-
lamento;

c) Número de série do dispositivo de protecção;
d) Marca e modelo ou modelos de tractores a que

se destina o dispositivo de protecção.

2 — As indicações referidas no número anterior
devem figurar numa pequena placa, devendo ser visíveis,
legíveis e indeléveis.

SECÇÃO III

Das condições de homologação CE de um modelo de tractor no
que respeita à resistência do dispositivo de protecção montado
na retaguarda e da sua fixação ao tractor.

Artigo 12.o

O pedido

1 — O pedido de homologação CE de um modelo
de tractor no que respeita à resistência do dispositivo
de protecção e da sua fixação ao tractor deve ser apre-
sentado pelo fabricante ou pelo seu mandatário.

2 — Deve ser apresentado ao serviço técnico encar-
regado dos ensaios de homologação um tractor repre-
sentativo do modelo a homologar, no qual esteja mon-
tado um dispositivo de protecção e a sua fixação, devi-
damente homologadas.

3 — O serviço técnico encarregado dos ensaios de
homologação deve verificar se o tipo do dispositivo de
protecção homologado se destina a ser montado no
modelo de tractor para o qual a homologação é pedida,
devendo verificar, nomeadamente, se a fixação do dis-
positivo de protecção corresponde ao que foi ensaiado
por ocasião da homologação CE.

4 — O detentor da homologação CE pode pedir que
esta seja tornada extensiva a outros tipos de dispositivos
de protecção.

Artigo 13.o

Concessão da extensão da homologação CE

1 — A Direcção-Geral de Viação concede a extensão
da homologação CE referida no n.o 4 do artigo anterior,
desde que:

a) O novo tipo de dispositivo de protecção e a
sua fixação ao tractor tenham sido objecto de
uma homologação CE;

b) O novo tipo de dispositivo seja concebido para
ser montado no modelo de tractor para o qual
foi pedida a extensão da homologação CE;

c) A fixação ao tractor do dispositivo de protecção
corresponda à que foi ensaiada por ocasião da
homologação CE.

2 — Uma ficha, cujo modelo figura no anexo V ao
presente Regulamento, deve ser anexada à ficha de
homologação CE para cada homologação ou extensão
de homologação concedida ou recusada.

3 — Sempre que o pedido de homologação CE de
um modelo de tractor seja apresentado ao mesmo tempo
que o pedido de homologação CE de um modelo de
dispositivo de protecção destinado a ser montado
naquele modelo, não devem ser efectuadas as verifi-
cações previstas nos n.os 2 e 3 do artigo anterior.

CAPÍTULO III

Disposições relativas à homologação CE dos disposi-
tivos de protecção montados à frente em caso de capo-
tagem dos tractores agrícolas ou florestais de rodas
de via estreita.

SECÇÃO I

Do âmbito de aplicação

Artigo 14.o

Âmbito de aplicação

O presente capítulo é aplicável aos tractores definidos
no n.o 1 do artigo 2.o do Regulamento da Homologação
dos Tractores Agrícolas e Florestais de Rodas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 291/2000, de 14 de Novembro, que
possuam as seguintes características:

a) Distância ao solo dos eixos dianteiro e traseiro
não superior a 600 mm, tendo em conta o
diferencial;
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b) Via mínima fixa ou regulável do eixo, equipado
com pneus de maiores dimensões, inferior a
1150 mm; quando o eixo equipado com pneus
mais largos se encontra regulado para uma via
de, no máximo, 1150 mm, a via do outro eixo
deve poder regular-se de modo que os bordos
exteriores dos pneus mais estreitos não ultra-
passem os bordos exteriores dos pneus do outro
eixo; sempre que os dois eixos se encontrem
equipados de jantes e pneus das mesmas dimen-
sões, a via fixa ou regulável dos dois eixos deve
ser inferior a 1150 mm;

c) Massa compreendida entre 600 kg e 3000 kg,
correspondente ao peso do tractor sem carga
referido no n.o 2.4 do anexo I do Regulamento
da Homologação dos Tractores Agrícolas e Flo-
restais de Rodas, incluindo o dispositivo de pro-
tecção em caso de capotagem, montado em con-
formidade com o presente capítulo e os pneus
com a dimensão máxima recomendada pelo
construtor.

SECÇÃO II

Das condições de homologação CE dos dispositivos de protecção
montados na frente e da sua fixação ao tractor

SUBSECÇÃO I

Das disposições específicas e das especificações gerais

Artigo 15.o

Definição de dispositivo de protecção

1 — Por dispositivo de protecção em caso de capo-
tagem, a seguir denominado dispositivo de protecção,
entende-se a estrutura montada num tractor com a fina-
lidade principal de evitar ou limitar os riscos a que o
condutor está sujeito em caso de capotagem, durante
a utilização normal do tractor.

2 — As estruturas mencionadas no número anterior
devem apresentar as características seguintes:

a) Serem todas as estruturas principais montadas
à frente do centro do volante;

b) As estruturas devem apresentar um espaço livre.

Artigo 16.o

Disposições específicas

Devem ser aplicadas as disposições do n.o 1 do Código
6 da OCDE segundo a Decisão C (87) 53, final, de
24 de Novembro, com a última redacção que lhe foi
dada em 3 de Março de 1999, com excepção do n.o 1.1.

Artigo 17.o

Especificações gerais

1 — Todos os dispositivos de protecção, bem como
a sua fixação ao tractor, devem ser concebidos e fabri-
cados de modo que correspondam à finalidade principal
indicada no n.o 1 do artigo 15.o do presente Regu-
lamento.

2 — A condição referida no número anterior consi-
dera-se satisfeita sempre que forem respeitados os requi-
sitos constantes do anexo VI ao presente Regulamento.

SUBSECÇÃO II

Do pedido de homologação CE no que diz respeito à resistência
dos dispositivos de protecção e da sua fixação ao tractor

Artigo 18.o

O pedido

1 — O pedido de homologação CE, no que diz res-
peito à resistência dos dispositivos de protecção e da
sua fixação ao tractor, deve ser apresentado pelo cons-
trutor do tractor, pelo fabricante do dispositivo de pro-
tecção ou pelos respectivos mandatários.

2 — O pedido deve ser acompanhado dos documentos
abaixo mencionados, em triplicado, contendo as seguin-
tes indicações:

a) Desenho à escala ou com indicação das prin-
cipais dimensões do conjunto do dispositivo de
protecção, devendo reproduzir, nomeadamente,
os pormenores das peças de fixação;

b) Fotografias do lado e da frente, mostrando os
pormenores de fixação;

c) Descrição sucinta do dispositivo de protecção,
incluindo o tipo de construção, o sistema de
fixação ao tractor e, se necessário, os porme-
nores do revestimento e especificações dos esto-
fos interiores;

d) Dados relativos aos materiais utilizados nas
estruturas e nos elementos de fixação do dis-
positivo de protecção em caso de capotamento.

3 — Apresentação ao serviço técnico encarregado dos
ensaios de homologação de um tractor, equipado com
o respectivo dispositivo de protecção, representativo do
modelo de tractor a que se destina o dispositivo de pro-
tecção a ser homologado.

4 — O construtor deve indicar as dimensões dos
pneus que equipam ou podem equipar os eixos à frente
e à retaguarda.

Artigo 19.o

Alargamento do pedido de homologação CE

1 — O detentor da homologação CE pode pedir que
esta seja alargada a outros modelos de tractores.

2 — Compete às autoridades que tiverem concedido
homologação CE inicial a concessão do alargamento
pedido, se o dispositivo de protecção e o modelo ou
os modelos de tractor para os quais é pedido o alar-
gamento da homologação CE inicial satisfizer as seguin-
tes condições:

a) A massa do tractor sem lastro não exceda em
mais de 5% a massa de referência utilizada para
o ensaio;

b) A forma de fixação e os pontos de fixação ao
tractor sejam idênticos;

c) Os componentes que podem servir de suporte
ao dispositivo de protecção, nomeadamente os
guarda-lamas e a capota do motor, tenham a
mesma resistência e estejam situados no mesmo
local em relação ao dispositivo de protecção;

d) As dimensões críticas e a posição do banco e
do volante em relação ao dispositivo de pro-
tecção, bem como a posição, em relação ao dis-
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positivo de protecção, dos pontos considerados
rígidos e tomados em consideração para veri-
ficar se a zona livre está protegida, sejam tais
que esta zona continue a estar protegida pelo
dispositivo após a deformação deste, resultante
dos diversos ensaios realizados.

SUBSECÇÃO III

Das inscrições no dispositivo de protecção

Artigo 20.o

Inscrições

1 — Os dispositivos de protecção, conformes com o
tipo homologado, devem conter as seguintes inscrições:

a) Marca comercial ou de fabrico;
b) Marca de homologação de acordo com o modelo

que consta do anexo VIII ao presente Regu-
lamento;

c) Número de série do dispositivo de protecção;
d) Marca e modelo ou modelos de tractores a que

se destina o dispositivo de protecção.

2 — As indicações referidas no número anterior
devem figurar numa pequena placa, devendo ser visíveis,
legíveis e indeléveis.

SECÇÃO III

Das condições de homologação CE de um modelo de tractor no
que respeita à resistência do dispositivo de protecção montado
na frente e da sua fixação ao tractor.

Artigo 21.o

O pedido

1 — O pedido de homologação CE de um modelo
de tractor, no que diz respeito à resistência do dispositivo
de protecção e da sua fixação no tractor, deve ser apre-
sentado pelo fabricante ou pelo seu mandatário.

2 — Deve ser apresentado ao serviço técnico encar-
regado dos ensaios de homologação um tractor repre-
sentativo do modelo a homologar com um dispositivo
de protecção montado e respectiva fixação devidamente
homologados.

3 — O serviço técnico encarregado dos ensaios de
homologação deve verificar se o tipo de dispositivo de
protecção homologado se destina a ser montado no
modelo do tractor para o qual é pedida a homologação,
devendo verificar se a fixação do dispositivo de pro-
tecção corresponde à que foi ensaiada por ocasião da
homologação CE.

4 — O detentor da homologação CE pode pedir o
seu alargamento a outros tipos de dispositivos de
protecção.

Artigo 22.o

Concessão da extensão da homologação CE

1 — A Direcção-Geral de Viação concede a extensão
da homologação CE referida no n.o 4 do artigo anterior,
desde que:

a) O novo tipo de dispositivo de protecção e res-
pectiva fixação ao tractor tenham sido objecto
de uma homologação CE;

b) O dispositivo tenha sido concebido para ser
montado no tipo de tractor para o qual é pedido
o alargamento da homologação CE;

c) A fixação ao tractor do dispositivo de protecção
corresponda à que foi testada por ocasião da
homologação CE.

2 — Uma ficha, cujo modelo figura no anexo X ao
presente Regulamento, deve ser anexada à ficha de
homologação CE para cada homologação ou alarga-
mento de homologação concedida ou recusada.

3 — Sempre que o pedido da homologação CE de
um modelo de tractor seja apresentado ao mesmo tempo
que o pedido de homologação CE de um modelo de
dispositivo de protecção destinado a ser montado
naquele modelo, não devem ser efectuadas as verifi-
cações previstas nos n.os 2 e 3 do artigo anterior.

ANEXO I

(referente ao n.o 6 do artigo 4.o)

ANEXO II

(referente ao capítulo II)

Exigências técnicas

As exigências técnicas necessárias para a homologa-
ção CE de um dispositivo de protecção montado à reta-
guarda, em caso de capotagem, dos tractores agrícolas
ou florestais de rodas de via estreita são as descritas
no n.o 3 do código 7 da OCDE [Decisão C (87) 53,
final, com a última redacção que lhe foi dada em 3
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de Março de 19991]. Os capítulos do n.o 3 relativos
ao boletim de ensaio, às modificações de pequena impor-
tância e à identificação não são abrangidos pelas exi-
gências técnicas.

ANEXO III

(referente ao capítulo II)

Marcação

A marca de homologação CE é composta:

Por um rectângulo no interior do qual está colocada
a letra «e» minúscula seguida do número dis-
tintivo do Estado-Membro que emitiu a homo-
logação:

1 para a Alemanha;
2 para a França;
3 para a Itália;
4 para os Países Baixos;
5 para a Suécia;
6 para a Bélgica;
9 para a Espanha;
11 para o Reino Unido;
12 para a Áustria;
13 para o Luxemburgo;
17 para a Finlândia;
18 para a Dinamarca;
21 para Portugal;
23 para a Grécia;
24 para a Irlanda;

Por um número de homologação CE correspon-
dente ao número da ficha de homologação CE
estabelecida para o tipo de dispositivo de pro-
tecção, no que diz respeito à sua resistência e
à resistência da sua fixação ao tractor, colocado
em qualquer posição por baixo e na proximidade
do rectângulo;

Pelas letras «V» ou «SV», conforme o ensaio efec-
tuado tenha sido dinâmico (V) ou estático (SV),
seguidas do algarismo «1», significando que se
trata de um dispositivo de protecção na acepção
do presente Regulamento.

Exemplo de marca de homologação CE

Legenda

O dispositivo de protecção que contém a marca de homologação
acima exemplificada é um dispositivo do tipo arco montado à reta-
guarda, quadro ou cabina, que foi submetido a um ensaio dinâmico,
e destinado a um tractor de via estreita (V1), para o qual a homo-
logação CE foi concedida em França (e2), sob o n.o 431.

ANEXO IV

(referente ao capítulo II)

Modelo de ficha de homologação CE

Determinação da autoridade
administrativa: . . .

Comunicação relativa à homologação CE, à recusa, à revogação da
homologação CE ou à extensão de homologação CE de um tipo
de estrutura de protecção (arco montado à retaguarda, quadro
ou cabina) no que respeita à sua resistência e à resistência da
sua fixação ao tractor.

Número de homologação CE: . . ., extensão (1).
1 — Marca de fabrico ou comercial da estrutura de

protecção: . . .
2 — Nome e morada do fabricante da estrutura de

protecção: . . .
3 — Nome e morada do eventual mandatário do fabri-

cante da estrutura de protecção: . . .
4 — Marca de fabrico ou comercial, modelo e deno-

minação comercial do tractor ao qual se destina a estru-
tura de protecção: . . .

5 — Extensão da homologação CE ao(s) modelo(s)
de tractor(es) seguinte(s): . . .

5.1 — A massa do tractor sem lastro ultrapassa/não
ultrapassa (2) em mais de 5% a massa de referência
utilizada para o ensaio.

5.2 — O método de fixação e os pontos de montagens
são/não são (2) idênticos.

5.3 — Todos os componentes susceptíveis de servir
de suporte à estrutura de protecção são/não são (2)
idênticos.

6 — Apresentado à homologação CE em: . . .
7 — Laboratório de ensaio: . . .
8 — Data e número do relatório do laboratório: . . .
9 — Data da homologação/da recusa/da revogação da

homologação CE (2): . . .
10 — Data da extensão da homologação/da recusa/da

revogação da extensão da homologação CE (2): . . .
11 — Local: . . .
12 — Data: . . .
13 — Estão anexados os seguintes documentos, que

ostentam o número de homologação CE indicado acima
(por exemplo, relatório de ensaio): . . .

14 — Observações eventuais: . . .
15 — Assinatura: . . .
(1) Indicar, se for caso disso, se se trata de uma primeira, segunda,

etc., extensão relativamente à homologação CE inicial.
(2) Riscar o que não interessa.

ANEXO V

(referente ao capítulo II)

Modelo

Denominação da autoridade
administrativa: . . .

Anexo à ficha de homologação CE de um modelo de tractor no que
respeita à resistência das estruturas de protecção (arco montado
à retaguarda, quadro ou cabina) e da sua fixação ao tractor (n.o 2
do artigo 4.o e artigo 10.o da Directiva n.o 74/150/CEE, do Conselho,
de 4 de Março, relativa à uniformização da legislação dos Esta-
dos-Membros respeitantes à homologação dos tractores agrícolas
ou florestais de rodas).

Número de homologação CE: . . ., extensão (1).
1 — Marca de fabrico ou comercial do tractor: . . .
2 — Modelo do tractor: . . .
3 — Nome e morada do fabricante do tractor: . . .
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4 — Se for caso disso, nome e morada do man-
datário: . . .

5 — Marca de fabrico ou comercial da estrutura de
protecção: . . .

6 — Extensão da homologação CE aos seguintes tipos
de estruturas de protecção: . . .

7 — Tractor apresentado à homologação CE em: . . .
8 — Serviço técnico encarregado do controlo de con-

formidade para a homologação CE: . . .
9 — Data do relatório emitido por este serviço: . . .
10 — Número do relatório emitido por este ser-

viço: . . .
11 — A homologação CE no que respeita à resistência

das estruturas de protecção e da sua fixação ao tractor
é concedida/recusada (2).

12 — A extensão da homologação CE no que respeita
à resistência das estruturas de protecção e da sua fixação
ao tractor é concedida/recusada (2).

13 — Local: . . .
14 — Data: . . .
15 — Assinatura: . . .

(1) Indicar, se for caso disso, se se trata de uma primeira, segunda,
etc., extensão relativamente à homologação CE inicial.

(2) Riscar o que não interessa.

ANEXO VI

(referente ao capítulo III)

Exigências técnicas

As exigências técnicas necessárias para a homologa-
ção CE de um dispositivo de protecção montado à
frente, em caso de capotagem, dos tractores agrícolas
ou florestais de rodas de via estreita são as descritas
no n.o 3 do código 6 da OCDE [Decisão C (87) 53,
final, com a última redacção que lhe foi dada em 3
de Março de 1999]. Os capítulos do n.o 3 relativos ao
boletim de ensaio, às modificações de pequena impor-
tância e à identificação não são abrangidos pelas exi-
gências técnicas.

ANEXO VII

(referente ao capítulo III)

Modelo

Relatório relativo aos ensaios de homologação CE de um dispositivo
de protecção (arco montado na frente) no que se refere à sua
resistência e à resistência da sua fixação ao tractor.

Dispositivo de protecção Denominação do
laboratório: . . .

Marca

Modelo

Marca do tractor

Modelo do tractor

Método de ensaio II/II (2)

|
Número de homologação CE: . . .
1 — Marca de fabrico ou comercial do dispositivo de

protecção: . . .
2 — Nome e morada do fabricante do tractor ou do

fabricante do dispositivo de protecção: . . .

3 — Nome e morada do eventual mandatário do fabri-
cante do tractor ou do fabricante do dispositivo de
protecção: . . .

4 — Especificações do tractor em que os ensaios são
efectuados:

4.1 — Marca de fabrico ou comercial: . . .
4.2 — Modelo: . . .
4.3 — Número de série: . . .
4.4 — Distância entre eixos/momento de inércia (2):

. . . mm/kgm2 (2).
4.5 — Dimensões dos pneumáticos:

À frente: . . .
Atrás: . . .

5 — Alargamento da homologação CE a outros
modelos de tractores:

5.1 — Marca de fabrico ou comercial: . . .
5.2 — Modelo: . . .
5.3 — Massa do tractor não lastrado, com dispositivo

de protecção sem condutor: . . . kg.
5.4 — Dimensões dos pneumáticos:

À frente: . . .
Atrás: . . .

6 — Especificações do dispositivo de protecção:
6.1 — Desenho da disposição do conjunto da estru-

tura do dispositivo de protecção e da sua fixação ao
tractor;

6.2 — Fotografias que mostrem os pormenores de
fixação;

6.3 — Descrição sucinta do dispositivo de protecção,
compreendendo o tipo de fabrico, os sistemas de fixação
ao tractor, os pormenores de revestimento, os meios
de acesso e as possibilidades de libertação, pormenores
sobre os estofos interiores, particularidades susceptíveis
de impedir as voltas sucessivas do tractor: . . .

6.4 — Dimensões:
6.4.1 — Altura dos elementos estruturais do tecto por

cima do assento em carga/do ponto de referência do
banco (1): . . . mm.

6.4.2 — Altura dos elementos estruturais do tecto
acima da plataforma do tractor: . . . mm.

6.4.3 — Distância mínima do bordo do volante ao dis-
positivo de protecção: . . . mm.

6.4.4 — Altura total do tractor munido do dispositivo
de protecção: . . . mm.

6.4.5 — Largura total do dispositivo de protecção:
. . . mm.

6.5 — Características e qualidades dos materiais e
normas utilizadas: . . .

Quadro principal: . . . (material e dimensões);
Fixações: . . . (material e dimensões);
Tecto: . . . (material e dimensões);
Estofos interiores: . . . (material e dimensões);
Parafusos de montagem e de fixação: . . . (quali-

dade e dimensões).

7 — Resultados dos ensaios:
7.1 — Ensaios de choque/carga (1) e de esmaga-

mento — os ensaios de choque/carga foram efectuados
atrás à direita/esquerda (2), à frente e à direita/esquerda (2)
e sobre o lado direito/esquerdo (2). A massa de refe-
rência utilizada para calcular a força de impacto e a
força de esmagamento foi de . . . kg.
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Foram respeitadas/não foram respeitadas (2) as pres-
crições de ensaio relativas às fracturas e fissuras, à defor-
mação instantânea máxima e à zona livre.

7.2 — Deformações medidas após os ensaios:

Deformação permanente:

Na retaguarda, para a esquerda: . . . mm;
Na retaguarda, para a direita: . . . mm;
À frente, para a esquerda: . . . mm;
À frente, para a direita: . . . mm;

Lateral:

À frente: . . . mm;
Atrás: . . . mm;

Da parte superior para baixo:

À frente: . . . mm;
Atrás: . . . mm;

Diferença entre a deformação instantânea máxima
e a deformação residual no decurso do choque
lateral: . . . mm.

7.3 — Indicação e resultados do eventual ensaio dinâ-
mico adicional.

8 — Número do relatório: . . .
9 — Data do relatório: . . .
10 — Assinatura: . . .

(1) Riscar o que não interessa de acordo com o método de ensaio
utilizado.

(2) Riscar o que não interessa.

ANEXO VIII

(referente ao capítulo III)

Marcação

A marca de homologação CE é composta:

Por um rectângulo no interior do qual está colocada
a letra «e» minúscula seguida do número dis-
tintivo do Estado-Membro que emitiu a homo-
logação:

1 para a Alemanha;
2 para a França;
3 para Itália;
4 para os Países Baixos;
5 para a Suécia;
6 para a Bélgica;
9 para a Espanha;
11 para o Reino Unido;
12 para a Áustria;
13 para o Luxemburgo;
17 para a Finlândia;
18 para a Dinamarca;
21 para Portugal;
23 para a Grécia;
24 para a Irlanda;

Por um número de homologação CE correspon-
dente ao número de ficha de homologação CE
estabelecida para o tipo de dispositivo de pro-
tecção no que diz respeito à sua resistência e
à resistência da sua fixação ao tractor, colocado
em qualquer posição por baixo e na proximidade
do rectângulo;

Pelas letras «V» ou «Va», conforme o ensaio efec-
tuado tenha sido dinâmico (V) ou estático (SV),
seguidas do algarismo «2», significando que se
trata de um dispositivo de protecção na acepção
do presente Regulamento.

Exemplo de marca de homologação CE

Legenda

O dispositivo de protecção que apresenta a marca de homologação
acima exemplificado é um dispositivo do tipo arco a dois montantes
de fixação à frente, que foi submetido a um ensaio dinâmico, e des-
tinado a um tractor de via estreita (V2), para o qual a homologação
CE foi concedida na Bélgica (e6), sob o n.o 43.

ANEXO IX

(referente ao capítulo III)

Modelo de ficha de homologação CE

Indicação da administração:. . .

Comunicação relativa à homologação CE, à recusa, à revogação da
homologação CE ou alargamento da homologação CE de um
modelo de dispositivo de protecção (arco montado à frente) no
que se refere à sua resistência e à resistência da sua fixação ao
tractor.

Número de homologação CE: . . ., alargamento (1).
1 — Marca de fabrico ou comercial do dispositivo de

protecção: . . .
2 — Nome e morada do fabricante do dispositivo de

protecção: . . .
3 — Nome e morada do eventual mandatário do fabri-

cante do dispositivo de protecção: . . .
4 — Marca de fabrico ou comercial e modelo do trac-

tor a que o dispositivo de protecção se destina: . . .
5 — Alargamento da homologação CE para o(s)

modelo(s) de tractor(es) seguinte(s): . . .
5.1 — A massa do tractor não lastrado ultrapassa/não

ultrapassa (2) em mais de 5% a massa de referência
utilizada para o ensaio.

5.2 — O método de fixação e os pontos de montagem
são/não são (2) idênticos.

5.3 — Todos os componentes susceptíveis de servir
de suporte ao dispositivo de protecção são/não são (2)
idênticos.
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6 — Apresentada para homologação CE em: . . .
7 — Laboratório de ensaio: . . .
8 — Data e número do relatório do laboratório: . . .
9 — Data da homologação/da recusa/da revogação da

homologação (2): . . .
10 — Data do alargamento da homologação/da

recusa/da revogação do alargamento da homologação
CE (2): . . .

11 — Local: . . .
12 — Data: . . .
13 — Juntam-se os seguintes documentos, que osten-

tam o número de homologação CE acima indicados,
(por exemplo, relatório de ensaio): . . .

14 — Observações eventuais: . . .
15 — Assinatura: . . .

(1) Indicar se se trata de um primeiro, segundo, etc., alargamento
em relação à homologação CE inicial.

(2) Riscar o que não interessa.

ANEXO X

(referente ao capítulo III)

Modelo

Indicação da administração:. . .

Anexo à ficha de homologação CE de um modelo de tractor no
que respeita à resistência dos dispositivos de protecção (arco
montado à frente) e da sua fixação ao tractor (n.o 2 do artigo 4.o

e artigo 10.o da Directiva n.o 74/150/CEE, do Conselho, de 4
de Março, relativa à aproximação da legislação dos Estados-
-Membros respeitantes à homologação dos tractores agrícolas
ou florestais de rodas).

Número de homologação CE: . . ., alargamento (1).
1 — Marca de fabrico ou comercial do tractor: . . .
2 — Modelo do tractor: . . .
3 — Nome e morada do fabricante do tractor: . . .
4 — Nome e morada do mandatário, se existir: . . .
5 — Marca de fabrico ou comercial do dispositivo de

protecção: . . .
6 — Alargamento da homologação CE ao(s)

m o d e l o ( s ) d e d i s p o s i t i v o ( s ) d e p r o t e c ç ã o
seguinte(s): . . .

7 — Tractor apresentado à homologação CE em: . . .
8 — Serviço técnico encarregado do controlo de con-

formidade para a homologação CE: . . .
9 — Data do relatório emitido por esse serviço: . . .
10 — Número do relatório emitido por esse ser-

viço: . . .
11 — A homologação CE no que se refere à resis-

tência dos dispositivos de protecção e da sua fixação
no tractor é concedida/recusada (2).

12 — O alargamento da homologação CE no que res-
peita à resistência dos dispositivos de protecção e da
sua fixação no tractor é concedida/recusada (2).

13 — Local: . . .
14 — Data: . . .
15 — Assinatura: . . .

(1) Indicar se se trata de um primeiro, segundo, etc., alargamento
em relação à homologação CE inicial.

(2) Riscar o que não interessa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 4/2002

de 4 de Janeiro

No âmbito legislativo o enquadramento genérico da
qualidade em Portugal foi iniciado com a publicação
do Decreto-Lei n.o 165/83, de 27 de Abril, que criou,
na dependência do então Ministério da Indústria, Ener-
gia e Exportação, o Sistema Nacional de Gestão da Qua-
lidade (SNGQ). Aquele enquadramento foi alterado,
10 anos depois, pelo Decreto-Lei n.o 234/93, de 2 de
Julho, que mudou a sua designação para Sistema Por-
tuguês da Qualidade (SPQ), tendo sido mantida a sua
dependência do Ministério da Indústria e Energia.
Actualmente encontra-se sob a tutela do Ministério da
Economia.

Considerando-se terem sido globalmente positivas,
tanto a criação como o desempenho do SPQ, torna-se,
porém, necessário e oportuno potenciar o seu desen-
volvimento através de uma adequada reformulação e
reenquadramento institucional atentas as realidades
actuais, quer no plano nacional quer aos níveis europeu
e internacional.

Ora, se é verdade que as profundas evoluções polí-
ticas e económicas registadas nos últimos anos, tanto
ao nível europeu como mundial, conferem à qua-
lidade um papel do maior relevo nas questões rela-
cionadas com a economia no grande mercado euro-
peu em que Portugal se integrou, não é menos ver-
dade que há outras vertentes em que a qualidade
é exigida pela população ou por interesses superiores
do País e que não pode ser subordinada apenas a
critérios de natureza económica.

Assim, as preocupações com a qualidade adquiriram
também um maior relevo na definição de estratégias
e no desempenho tanto da Administração Pública como
de muitas organizações não empresariais essenciais à
sociedade, em complemento do sector empresarial. Tra-
ta-se de uma situação evolutiva que tem vindo a ser
acompanhada no campo legislativo, como recentemente
se verificou com a publicação de legislação orientadora
da qualidade em serviços públicos e nos sectores da
saúde e do ambiente.

Consequentemente, o surgimento de um número pre-
visivelmente crescente de iniciativas dirigidas à promo-
ção e garantia da qualidade no âmbito sectorial acon-
selha que se propicie a sua fácil inserção no contexto
global das infra-estruturas da qualidade já existentes,
de modo a aproveitar sinergias e a evitar duplicação
de estruturas ou sobreposição de competências.

Ora, constitui objectivo do presente diploma dar res-
posta às questões atrás afloradas, estatuindo um modelo
organizacional para o SPQ mais consentâneo com a rea-
lidade actual do País e com as referências europeia e
internacional nessa matéria.

Neste âmbito, é criado um novo quadro institucional,
tendo como entidade promotora do SPQ o Primeiro-
-Ministro e sendo o Conselho Nacional da Qualidade
(CNQ) presidido pelo Primeiro-Ministro ou pelo minis-
tro no qual essa competência seja delegada.

Cria-se igualmente o Observatório da Qualidade, com
funções de acompanhamento e relato do desenvolvi-
mento das actividades de promoção e garantia da qua-


